JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO


LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 07/13
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento, por meio de cessão de uso, de Sistema de gestão automatizada dos trabalhos legislativos em plenário, de Sistema de gestão do processo legislativo e de Portal do legislativo na web .
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 04.025/13


1 - Das Preliminares

Trata-se de impugnação interposta, tempestivamente, pela empresa Visual Sistemas Eletrônicos, através de seu representante legal devidamente qualificado na peça inicial, em face dos elementos constantes no edital de abertura do Pregão Presencial 07/13.

2 - Das Alegações da Recorrente

Em síntese, a Recorrente alega o seguinte:

a) Aquisição de equipamentos distintos em lote único.
b) Proibição de formação de consórcio, caso seja mantido lote único.

3. Do Parecer da Procuradoria Jurídica da Casa

Submetido os autos à análise da Procuradoria Jurídica, foi elaborado o parecer jurídico nº 166/2013 (fls 308 a 318), ressaltou o seguinte:

a) Quanto à aquisição de equipamentos distintos em lote único diz que:

b) A respeito da proibição de formação de consórcio, caso seja mantido lote único, a Procuradoria da Casa diz que:

 (
¹
 TORRES, Ronny Charles Lopes.  Leis de licitações públicas comentadas. Salvador: Editora  
JusPodium
, 4ª Edição, p 231
²
 No mesmo sentido, esta Procuradoria colaciona aos autos a impressão de acórdão do TJ/SP que confirma a opção discricionária da Admini
s
tração em licitação para a contratação de maior complexidade, concessão de serviço público de transporte coletivo.
)      


4 – Da Decisão

Considerando o parecer jurídico nº 166/2013; 
Considerando que a opção por lote único foi embasada principalmente por princípios de economicidade e eficiência, nos termos da decisão das fls. 285/288; 
Considerando que não há amparo legal para obrigatoriedade da permissão de consórcio na licitação, sendo esta decisão discricionária da Administração Pública;
Considerando que optar por permitir o consórcio aumentaria a complexidade do gerenciamento de contratos, o que resultaria em perda de eficiência; 
Considerando que o objeto não é de alta complexidade;
Considerando a necessidade de não interrupção da prestação de serviços continuados;

Resta indeferido o pedido de impugnação feita pela empresa Visual Sistemas Eletrônicos Ltda referente ao Edital do Pregão Presencial 07/13.


Santa Bárbara d’Oeste, 06 de agosto de 2.013

[bookmark: _GoBack]


Guilherme Trevizoli Salomão
Pregoeiro



Sueli de Fátima Dellagrácia Margato
Subscritora do Edital
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11. Em razéo da complexidade de objeto contratual é que,
por exemplo, em contratagoes de obras piblicas, com grande complexidade
técnica, & que se costuma adotar a partcipagao de empresas em consdrcio, o que
o encontra similaridade com o caso em questdo.
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envolvido, nesse caso, permit tal coligagao empresarial
fomentard a competitvidade, pela unido e partcipasdo
de empresas que ndo teriam condigbes de concorrer
sozinhas. Noutas hipoteses, a ' partcipacdo  de
consorcio_pode ndo_parecer justicavel nem ser
interessante & competiividade, fomentando_indevidos
acordos entre empresas que intentam _dominar o
mercado. De qualquer manelra, imperioso que a 0G0
do_administrador, no_sentido de vedar ou ndo a
partcipagdo de empresas _em _consorcio, _seja
devidamente justicada, tendo. como_parametro e
fundamento a_amplacdo da_compelividade e a
‘complexidade do abjeto contratual envalvido.

. Da dourina transcita, reforgase a competéncia
discriciondria do Administrador Piblico que, a0 contrario do alegado pela
impugnante, decidiu por nao permilira participagao de empresa em consorcio, pois,
por dbvio, tal situagao, por exemplo, ensejaria maior complexidade na gestao do
contrato administrativo’.

10. Ou sefa, o interesse publico a justificar a o adogdo de
regra permissiva de participagao de consdrcio de empresas deve balizar-se no fato
de que ndo havera prejuizo & concorréncia, que o objeto contratual ngo é de tal
forma complexo que exia tal forma de participagao na licitagao e que a gestao do
contrato administrativo se tomaria mais complexa caso fosse contratado um
consércio de empresas em aspectos como, por exemplo, 0 exercicio de poder
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12.0 objeto contratual ¢ consttuido de servicos de
informética que, conforme justficado. pela Administracdo, para serem melhor
executados exigem a aglutinagao num dnico objeto conlratual, de tal forma que um
nico contratado por ele se responsabilze, gerando maior economia na contratagao
(economia em escala’, no dizer da propria Simula 247 transcrita pelo impugnante
~1.302) & maior eficencia na gestao do contrato administrativ.
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5.Tal questio foi exaustivamente analisada por esta
Procuradoria no parecer uridico antecedente (s. 279/1262),tendo sido expostos os.
motivos razodveis e proporcionais (tais como atendimento aos. principios da
cconomicidade © da eficiéncia) que alicergaram, posteriormente, a decisdo
administrativa (fs. 285/288) denegatéria da impugnagao anterior.

6. Portanto, havendo o mesmo fundamento na presente
impugnagao, igual sorte Ihe reserva o julgamento do pregoeiro, ou seja, © no
acolhimento diante dos motivos que justficaram a escolha administrativa de ofertar
o objeto em lote nico, no regular exercicio de competéncia discricionaria baseada
em crtérios razodveis e proporcionais.
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7. Quanto ao argumento da obrigatoria adogao do consércio
de empresas, no presente caso, como umna consequéncia l6gica da oferta do objeto
em lote nico, da mesma forma nao ha respaldo juridico ou legal, pois, trata-se
tambeém esta de competéncia discriciondria do administrador publico.

8. Neste sentido, RONNY CHARLES LOPES DE TORRES',
explicando o contetido da regra do arigo 33 da Lei n. B.666/93, assim esclarece:

Da leitua do dispositv, infere-se que o legislador a0
criou regra expressa acerca da obigatoriedade ou ndo
da participagao dos consorcios. Essa decisdo fcard a
encargo do administrador, de acordo com as regras de
boa gestdo as quais objetivem amplacio  da
competiidade. Haverd siuagoes em que a
participagdo de consorcios ocorrerd pela complexidade
Go certame ou pelo tamanho do objeto contratual




